CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE               MUNICÍPIO DE IRATI – SC

REGULAMENTO DO EDITAL Nº 001/2012
ABRE INSCRIÇÕES PARA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE IRATI, ESTABELECE CALENDÁRIO DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARGARETE MEURER, presidenta do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, do Município de Irati, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas na lei federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 e lei municipal n° 22/93 de 18/06/1993, com alteração dada pelas leis n. 301/98 de 05/08/1998 e lei n. 700/2010, de 29/09/2010, torna público, para o conhecimento dos interessados, que estão abertas as inscrições à seleção pública, destinadas a prover cargos do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme normas e procedimentos previstos neste Edital:

I - DA ORGANIZAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR.
O processo de eleição dos membros do Conselho Tutelar, conforme estabelecido na lei federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 e lei municipal n° 22/93 de 18/06/1993, com alteração dada pelas leis n. 301/98 de 05/08/1998 e lei n. 700/2010, de 29/09/2010 e será regulamentado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Coordenado por comissão designada pelo mesmo conselho sob a fiscalização do Ministério Público.

II - DAS VAGAS E INSCRIÇÕES E MANDATO

1 – Das Vagas

a) Serão eleitos 03 (três) membros, escolhidos pela comunidade local para o mandato de três anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela Lei n. 700/2010 de 29/09/2010) e 03 conselheiros suplentes (Redação dada pela Lei 700/2010 de 29/09/2010) – os dois conselheiros mais votados serão os considerados efetivos e os subseqüentes serão os considerados suplentes.

b) Os 03 conselheiros efetivos deverão exercer as suas funções com carga horária de 20 (vinte) horas semanais. Os conselheiros suplentes exercerão a atribuição sob a forma de plantão. 

c) Os Conselheiros titulares poderão exercer outras atividades, desde que não coincida com a escala de trabalho fixada pelo próprio Conselho Tutelar. 

D) Os Conselheiros suplentes poderão exercer outras atividades, porém não em seu período de plantão que ocorrerá à noite e nos finais de semana, conforme escala a ser estabelecida pelo próprio Conselho Tutelar, quando deverão estar inteiramente à disposição do Conselho permanecendo no município.

2 – Das Inscrições:

a) As inscrições serão realizadas no Departamento Municipal da Assistência Social, sita a Rua Rio Branco, 192 CRAS (centro de Referência da Assistência social), no período de 27 DE FEVEREIRO A 20 DE MARÇO DE 2012, no horário das 08:00HS AS 11:00HS HORAS E DAS 14:00HS AS 17:00HS nos dias considerados úteis.

b) A inscrição neste processo de seleção pública implicará, desde logo, no conhecimento e da aceitação, pelo candidato, das condições estabelecidas neste Edital. 
c) Estão impedidos de concorrer ao processo de escolha de Conselheiros Tutelares todos aqueles que se enquadrarem nas disposições do art.140 da lei federal nº 8.069/90.

d) São requisitos para inscrição, conforme resolução própria:

- Ser brasileiro nato ou naturalizado;

- Não possuir Antecedentes Criminais;

- Ter idade mínima de 21 anos, até a data de encerramento das inscrições;

- Residir no Município 

- Ter concluído o 2.º Grau;

- Possuir noções básicas de informática;

- Participar obrigatoriamente do curso de formação para conselheiros tutelares oferecidos pelo CMDCA, após a eleição.

e) Documentos Necessários à Inscrição:

São documentos indispensáveis a inscrição, que devem ser apresentados em fotocópia autenticadas ou acompanhadas dos respectivos originais:

- Requerimento de inscrição disponível no Departamento de Assistência Social.

- Cédula de Identidade;

- Título de Eleitor e cópia do comprovante da ultima eleição;

- CPF;

- Comprovante de Escolaridade;

- Cópia de documento que prove a residência no município;
- Atestado de Antecedentes Criminais; (emitido pelo fórum, inclusive ações em andamento);

- Comprovante de Noções Básicas de Informática (diploma, certificado ou declaração registrada);

- Uma foto digital, (que deverá ser entregue posteriormente a homologação da inscrição, até o dia 20 de março de 2012) 
- Termo de compromisso se comprometendo em participar após a eleição, de curso de formação obrigatório a que estarão sujeitos os conselheiros escolhidos, oferecidos pelo CMDCA;

- Declaração de que não acumulará funções, cargos ou empregos públicos (artigo 37, incisos XVI e XVII, Constituição Federal) ou, no caso de inativo, assinatura de declaração de opção pela remuneração de um dos cargos salvo se os proventos forem pagos exclusivamente pelo INSS, sem complementação do município, estado ou união (prejulgado 1475 e 1965, TCE)

f) Da Homologação e Publicação das Inscrições:

Somente serão homologadas, pelo CMDCA, as inscrições que atenderem todos os critérios estabelecidos neste edital.

1. Em até dois dias úteis após o encerramento do período destinado às inscrições o CMDCA fará publicar, no Mural Público Municipal, as inscrições homologadas e as não homologadas. 
2. Havendo inscrições não homologadas, o CMDCA, justificará tal decisão.

3. Será de dois dias úteis após a publicação, o prazo para interposição de recursos relacionados à decisão de indeferimento de inscrições e/ou homologações das mesmas, o qual deverá ser dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo ser decidido no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da publicação. 
3 – Do mandato:

O mandato de Conselheiro Tutelar é de três anos, permitida uma recondução.

III - DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR

As atribuições do Conselho Tutelar são aquelas que se refere o artigo 136 do Estatuto da Criança e Adolescente (lei federal 8069/90).

IV - DO DEBATE E PROPAGANDA DOS CANDIDATOS

1- Visando assegurar igualdade de condições na escolha pública, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fiscalizará os meios de comunicação, inclusive emissoras de rádio, de forma que os candidatos disponham do mesmo período de tempo na divulgação de suas candidaturas.
2- Durante a campanha que antecede a escolha popular poderão ser promovidos debates, envolvendo todos os candidatos cujas inscrições tenham sido deferidas, permitindo aos cidadãos avaliarem o potencial de cada postulante ao Conselho Tutelar. 
3- Caso o número de candidaturas deferidas impossibilite a realização de único debate com todos os concorrentes, é facultada a realização de debates de grupos de candidatos, desde que haja aceitação de todos os critérios de sua realização e divisão.

4- O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente providenciará ampla divulgação da escolha, de forma a motivar e conscientizar os munícipes da importância da participação popular.

5- Fica expressamente proibida a propaganda fora das especificações dos itens anteriores, tal como a que consista em pintura e pichação de letreiros ou outdoors nas vias públicas, nos muros e paredes de prédios públicos e nos monumentos, distribuição de qualquer benefício (brindes, títulos, bonés, camisetas entre outros).

6- Não é permitida a propaganda mediante faixas.

7- Não será permitida a distribuição de panfletos, propaganda por alto falantes ou assemelhados, distribuição de folders, jornais avulsos, transporte de eleitores ou a realização de promoções, jantares, almoços, churrascos e afins.

8- O período lícito de propaganda terá inicio a partir da data que forem homologadas as candidaturas, encerrando-se três dias antes da data marcada para a escolha.

9- A propaganda irregular sujeita o candidato que promovê-la ou que dela se beneficiar, ainda que involuntariamente, à cassação de seu registro de candidatura e procedimento a ser apurado perante o CMDCA e pelo Ministério Público.

10- Os Conselheiros Tutelares que pretendem disputar nova escolha, para eventual recondução por uma vez, deverão desincompatibilizar-se até o primeiro dia útil posterior ao dia da homologação das candidaturas pelo Conselho Municipal de Direitos, assumindo o suplente na ordem decrescente de votação, desde que não seja também candidato, caso em que assumirá o suplente imediatamente seguinte.

11- A inobservância do prazo do parágrafo anterior acarreta a inelegibilidade do candidato e possibilitará o indeferimento de seu pedido de registro.

V - DA ELEIÇÃO

Os candidatos cujas inscrições forem homologadas serão submetidos à eleição pública, a ser realizada na data de 26 de março de 2012 das 08h00min às 15h00min horas.

Os conselheiros serão escolhidos mediante voto direto, secreto e facultativo de todos os cidadãos maiores de 16 (dezesseis) anos do Município, conforme determina a lei federal n.º 8069/90 e resolução n.º 75 de 22/10/2001 do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, em processo regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Os eleitores que desejam votar deverão comparecer na data, local e horário de votação, munidos de carteira de identidade e título eleitoral. 
O local da votação será no Centro de Múltiplo Uso, na Rua Telmiro Bodanese, sede do Município, Salão Comunitário de Linha Sete de Setembro e Linha Flor.
A escrutinação dos votos será realizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com fiscalização do Ministério Público, após encerramento da eleição, no mesmo local.

VI - DOS RECURSOS

As impugnações serão realizadas de plano, caso a caso, respectivamente pela mesa escrutinadora.

Os recursos das decisões proferidas na forma do item anterior serão interpostas a termo à Presidência do CMDCA que pronunciará a decisão anteriormente à divulgação oficial do resultado da eleição.

Adotadas as providências requeridas no item anterior, a Presidência do CMDCA fará publicar o resultado da eleição, através de Edital, no qual constará o nome dos candidatos e o número de votos de cada um, cuja classificação obedecerá a ordem decrescente dos sufrágios destinados a cada um dos postulantes no cargo de Conselheiro Tutelar.

O correndo empate na votação, será considerado eleito, ou suplente preferencial, o de maior idade, maior número de filhos, maior escolaridade, sempre seguindo esta ordem de classificação.

VII - DA REMUNERAÇÃO DOS CONSELHEIROS EFETIVOS E SUPLENTES
Os membros do Conselho Tutelar Titulares e Suplentes serão remunerados de acordo com as disposições fixadas na lei municipal nº 301/98 de 05 de agosto de 1998.

O cargo eletivo de Conselheiro Tutelar não cria vínculo empregatício com o município de Irati.

VIII - DA CARGA HORÁRIA E DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO CURSO DE FORMAÇÃO PARA OS CONSELHEIROS

A Carga horária e conteúdo programático do curso serão determinados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

IX - DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS E FINAIS

Os Conselheiros Titulares eleitos serão empossados, no dia 08 de outubro de 2012, em reunião pública do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ficando obrigado a participar do curso de formação para conselheiros tutelares oferecido pelo CMDCA.

Os casos omissos ou não previstos neste edital serão resolvidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e sob a fiscalização do Ministério Público.

Irati/SC, 24 de fevereiro de 2012.

MARGARETE TEREZINHA MEURER
PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE
CALENDÁRIO

	DIA/MÊS
	ATIVIDADE/EVENTO

	27/02
	PUBLICAÇÃO DO EDITAL

	28/02 a 21/03  
	INSCRIÇÕES

	22/03 
	ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO

	22/03
	PUBLICAÇÃO DOS CANDIDATOS INSCRITOS

	26/03
	PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO

	27/03
	PROCESSO DE ELEIÇÃO

	28/03
	DIVULGAÇÃO DOS ELEITOS

	08/10
	POSSE DOS ELEITOS


